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OAB-MT é relevante para advocacia 
do país, diz Lamachia na posse 
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Com base em um pedido da 
OAB-MT, a Corregedoria-Ge-

ral de Justiça de Mato Grosso publicou 
o Provimento 32/2018 que determina o 
pagamento dos honorários advocatícios 
com prioridade, inerente aos créditos de 
legislação do trabalho.  

O Provimento regulamenta a 
aplicação do parágrafo 14º do artigo 

85 do Código de Processo Civil e da 
Súmula Vinculante 47 do Supremo 
Tribunal Federal que disciplinam a 
prioridade do pagamento dos honorá-
rios advocatícios no âmbito do Poder 
Judiciário de Mato Grosso.

“Os créditos judiciais fixados em 
sentença que condenar o vencido a pa-
gar honorários advocatícios ao advogado 

do vencedor constitui direito de nature-
za alimentar do advogado e, serão pagos 
por meio de precatório ou de requisição 
de pequeno valor (RPV), com priorida-
de inerente aos créditos da legislação do 
trabalho”, traz o artigo 1º do Provimento.

“Isso é uma conquista para a ad-
vocacia mato-grossense que, por meio 
da intervenção da Ordem, conseguiu 

demonstrar ao Judiciário do Estado a 
necessidade de ser fazer cumprir o que 
a legislação determina, tendo em vista 
se tratar de verba de caráter alimentar 
para os profissionais. Isso é valorizar o 
profissional da advocacia e é muito bom 
começar o ano com essa notícia para a 
categoria”, comentou o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos.   

O corregedor-geral da Justiça, 
desembargador Luiz Ferreira 

da Silva, recebeu dirigentes da OAB-
-MT para discutir a implantação do 
Sistema Eletrônico de Execução Uni-
ficada (SEEU) no Estado. “Estamos 
imbuídos em atingir 100% de adesão 
desse novo sistema que permitirá con-
trole adequado dos processos”, frisou 
o corregedor-geral, assinalando que a 
participação e envolvimento da OAB-
-MT é de extrema importância.

“Nossa vinda ao TJMT é justa-
mente para dizer que a OAB-MT está 
pronta e disponível para contribuir 
para a instalação do SEEU”, disse o 
presidente Leonardo Campos. Ele ain-
da sugeriu que a capacitação dos advo-
gados e advogadas para operar o siste-
ma, a exemplo do que foi feito com o 
Processo Judicial Eletrônico (PJe), seja 
realizada na sede da entidade. “Naque-
la época, os advogados foram treina-
dos por técnicos do Poder Judiciário 
na nossa sede e agora nos colocamos à 
disposição para preparar os operadores 
do Direito na utilização do sistema”.

De acordo com o juiz auxiliar da 
Corregedoria, Otávio Vinícius Affi Pei-
xoto, que coordena a implantação do 

SEEU, está sendo estudada toda a logís-
tica necessária para sua implantação em 
todas as varas de Execução Penal. “Esta-
mos nos preparando há alguns dias para 
atender o desafio proposto pelo Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) e, com 
isso, converter todos os processos físicos 
-  cerca de 40 mil - em virtual”.

O desembargador Luiz Ferreira 
marcou para 19 de fevereiro a assinatura 
do convênio que permitirá a implanta-
ção do SEEU, possibilitando a vinda, até 
o fim de março, de uma equipe do CNJ 
composta por dois juízes e 10 técnicos 
para treinar servidores do TJ que atuarão 
como multiplicadores.

“Seremos o primeiro Tribunal do 
Centro-Oeste a implantar o SEEU e, te-
mos certeza, apoiado por todos os atores, 
como a OAB, que essa mudança será po-
sitiva e representará mais rapidez e efi-
ciência nos procedimentos de execução 
penal”, explicou o magistrado.

Também participaram da reunião 
o presidente e o vice-presidente da Co-
missão de Direito Penal e Processo Penal 
da OAB-MT, Marco Antônio Magalhães 
dos Santos e Leonardo Luís Nunes Ber-
nazzolli, respectivamente, e o advogado 
Leonardo Moro Bassil Dower.

Durante a cerimônia de 
posse da nova direto-

ria do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), em dezembro, o 
presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, destacou a confiança da 
advocacia na gestão que se iniciava.

Ele lembrou ainda que a advo-
cacia foi ouvida na gestão anterior, 
do desembargador Rui Ramos, e 
que os desafios, daqui para frente, 
seriam imensos. “É o desafio de fa-
zer mais, com menos”, destacou.

Leonardo Campos ainda re-
conheceu que a segunda instância 
do Poder Judiciário de Mato Gros-
so tem se desenvolvido bem e com 

certa celeridade, mas que a pri-
meira instância, diante da falta de 
servidores, magistrados e estrutu-
ra em geral, ainda tem um longo 
caminho a percorrer.

O presidente da OAB-MT 
também admitiu que o Processo 
Judicial Eletrônico (PJe) é um cami-
nho sem volta, mas que precisa ser 
inclusivo, e não excludente no aces-
so à Justiça, como tem sido.

“A advocacia está em fes-
ta principalmente porque na alta 
direção do Tribunal estão dois 
representantes do quinto constitu-
cional, aproximando ainda mais o 
cidadão da Justiça”, finalizou.
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Após pleito da OAB-MT, TJ determina 
prioridade no pagamento de honorários

JUStiça

Ordem e Tribunal discutem 
a implantação do SEEU 

OAB-MT reafirma confiança 
da advocacia na nova gestão 



Tratar com mais qualidade os 
gastos públicos e ampliar a 

receita sem que seja aumentada a carga 
tributária para o cidadão comum são, 
para o presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, os desafios dos gestores públi-
cos na atual situação financeira enfren-
tada em praticamente todo o país. Pre-
ocupado com a condução das questões 
econômicas que afetam o Estado e na 
posição de porta-voz da sociedade mato-
-grossense, o líder da entidade garante 
que a Ordem continuará vigilante na de-
fesa dos interesses sociais.

“Estamos virando a página para um 
Mato Grosso com outros rumos. É preciso 
fazer mais com menos, cortando na carne. 
Nós precisamos, enquanto sociedade, e as 
autoridades, enquanto representantes da 
sociedade, tomar providências de modo 
urgente. Não dá mais para empurrar com 
a barriga e sempre jogar a culpa no gover-
nante anterior, sob pena de não se prestar 
os serviços públicos essenciais”, pondera 
Leonardo Campos.

Defensor da reforma adminis-
trativa almejada nos Poderes e nos di-
versos entes públicos, o presidente da 

OAB-MT reforça a necessidade de se 
observar o teto constitucional no paga-
mento de servidores. “Nós defendemos 
uma magistratura bem remunerada, um 
Ministério Público bem remunerado, 
mas que não se utilize de penduricalhos 
como disfarce para aumentar a remune-
ração. É preciso muita responsabilidade 
das autoridades para que olhe para o 
próprio umbigo e, nesse olhar, melhore 
a qualidade dos caixas”, assevera. 

No que diz respeito especifica-
mente à atuação da advocacia em Mato 
Grosso, Leonardo Campos defende a ne-
cessidade urgente de se realizar concurso 
público para a magistratura, tendo em 
vista o déficit na prestação jurisdicional 
em diversos municípios do Estado. Con-
forme lembra, a presença de magistrados 
traz a pacificação social.

Também menciona a situação que 
a advocacia dativa enfrenta no Estado 
para o recebimento dos honorários, cuja 
a dívida já chegava a R$ 40 milhões até 
2018, conforme noticiado. O saldo ne-
gativo é da advocacia e de pessoas que 
tinham créditos a receber por meio da 
Remuneração de Pequeno Valor (RPV). 

“O não pagamento provoca o efeito cas-
cata. O profissional não recebe e deixa 
de prestar o serviço. Existe um movi-
mento em diversas comarcas de o ad-
vogado, quando é nomeado, declinar da 
ação por conta da falta de perspectiva 
de receber”, relata o presidente. 

De acordo com Leonardo Campos, 
ainda durante o período de campanha, 
um dos pleitos apresentados pela OAB-
-MT ao hoje governado de Mato Grosso, 
Mauro Mendes, foi a elaboração de uma 
lei para que o pagamento dos advogados 
dativos seja feito de forma administrativa 
pelo Estado. “A OAB vai fazer esse projeto 
de lei para que se possibilite aos advoga-
dos receberem esses créditos de forma ad-
ministrativa sem a necessidade de ter que 
acionar o Estado novamente”, aponta.

O presidente da Ordem acrescen-
ta que, como representante da sociedade 
civil organizada de Mato Grosso, o atual 
governador tem o voto de confiança da 
entidade. “Acho que precisávamos de um 
gestor com o perfil dele e, a OAB, enquan-
to representante da sociedade, que não 
tem partido político, torce para que ele 
faça uma boa gestão”.

Grampolândia – Por conta de seu 
estreito acompanhamento das investiga-
ções do esquema de “barriga de aluguel” 
para a realização de escutas telefônicas 
ilegais ocorridas no Estado, um dos maio-
res escândalos já enfrentados por Mato 
Grosso, o líder da OAB-MT informa que, 
com o retorno das atividades do Poder Ju-
diciário, volta a cobrar informações sobre 
o andamento dos seis inquéritos origina-
dos com o caso.

Leonardo Campos esclarece que 
cinco dos seis desmembramentos já re-
tornaram à Justiça estadual. Ele assegura 
que irá se reunir com o magistrado que 
conduz o inquérito na primeira instân-
cia, assim como com o desembargador 
Orlando Perri no Tribunal de Justiça e 
com o responsável no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), caso o sexto inquérito 
não volte para o Estado, para cobrar a 
celeridade na apuração. “Agora, com o 
fim do mandato do ex-governador Pedro 
Taques, esse inquérito também deve re-
tornar a Mato Grosso. Nós faremos nossa 
incursão no STJ para que esse inquérito 
aqui tenha seu andamento na celeridade 
que a sociedade espera”.
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Para presidente da OAB, Estado
precisa virar página para outros rumos
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Todas as medidas necessárias 
para marcar posição acerca da 

indispensabilidade da Justiça do Tra-
balho serão tomadas pela OAB-MT no 
Estado e em âmbito nacional, junto ao 
Conselho Federal. Essa foi a garantia 
anunciada pelo presidente da entidade, 
Leonardo Campos, em 21 de janeiro, du-
rante o Ato Nacional em Defesa da Justi-
ça do Trabalho, realizado pela Associa-
ção dos Advogados Trabalhistas de Mato 
Grosso (Aatramat) em parceria com a 
Ordem, no saguão do Tribunal Regional 
do Trabalho da 23ª Região. 

O ato político da advocacia de Mato 
Grosso aconteceu concomitantemente 
em outras 40 cidades brasileiras para de-
monstrar a vigilância permanente sobre 
movimentos que possam querer fragili-
zar a Justiça do Trabalho. A intervenção 
da Bancada Parlamentar Federal, assim 
como a judicialização do caso são estraté-
gias que a advocacia pretende lançar mão, 
caso a ideia de extinguir o ramo da Justiça 
seja levada a diante.  

“Este é um ato de defesa da manu-
tenção da Justiça do Trabalho, da não 
modificação do Direito do Trabalho, 
das estruturas que distribuem justiça. 
É simultâneo em muitos estados, orga-
nizado pela OAB e Aatramat, que visa, 
numa única voz, dizer às nossas autori-
dades e, principalmente, ao atual chefe 
do Poder Executivo, que não é extin-
guindo a Justiça do Trabalho que se ha-
verá resposta para a crise econômica, de 
forma alguma. Estamos aqui por uma 
defesa intransigente desta Justiça”, pon-
derou o presidente da OAB-MT.

Liderando o movimento em Mato 
Grosso, o presidente da Aamatra, Hélio 
Machado, tratou da Carta Aberta ela-
borada pela Associação Nacional dos 
Advogados Trabalhistas em que são 

apontados os mitos e as verdades sobre 
a Justiça do Trabalho. “Precisamos es-
tabelecer esse diálogo com a sociedade 
brasileira e repudiar a ideia de extinção 
da Justiça trabalhista”, reforçou.  

O juiz do Trabalho André Molina, 
em nome da Associação dos Magistrados 
Trabalhistas de Mato Grosso, agradeceu 
o recebimento do apoio espontâneo da 
advocacia. “Aqueles que aqui militam sa-
bem da eficiência da Justiça do Trabalho 
em Mato Grosso. Os melhores prazos, 
independentemente de campo judiciário, 
são aqui da Justiça do Trabalho. Reitero a 
felicidade dos juízes e o agradecimento 
pela participação de todos”, comentou. 

Procurador do Trabalho no Estado, 
Rafael Figueiredo lembrou que a qualifi-
cação dos servidores da Justiça do Tra-
balho garante mais celeridade aos atos 
específicos do Direito do Trabalho. “Aqui 
nós temos um corpo de servidores e ju-
ízes altamente qualificados e especializa-
dos para atuar nas matérias. Do contrá-
rio, seria muita morosidade na resolução 
dos litígios trabalhistas. Sem contar que 
aqui existe um engajamento diferencia-
do, posso afirmar como servidor da Jus-
tiça do Trabalho que fui por sete anos”.

Representantes de servidores fe-
derais da Justiça e de demais entida-
des classistas também participaram. 

Entre os membros da OAB-MT, com-
parecerem ainda ao ato os presidentes 
das comissões de Direito do Trabalho, 
Marcos Avallone, de Direito Sindical, 
Diego Fernando Oliveira, e de Di-
reito Penal e Processo Penal, Marco 
Antônio Magalhães dos Santos, além 
da vice-presidente Gisela Cardoso e 
da presidente da Subseção de Várzea 
Grande, Flávia Moretti.

O presidente da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Mato Grosso, 
Itallo Leite, assim como os membros 
honorários e ex-presidentes da OAB-
-MT, Ussiel Tavares e Francisco Faiad, 
também acompanharam o ato.

Ato em MT reúne advocacia, magistratura 
e servidores em prol da Justiça do Trabalho 

direito

OAB Nacional e Colégio de Presidentes emitem nota sobre prejuízos com extinção da JT

Brasília - O Conselho Fe-
deral da OAB e o Colégio de 

Presidentes de Seccionais destacam que a 
Justiça do Trabalho é imprescindível para 
a efetivação de direitos consagrados na 
Constituição Federal. A OAB alerta para o 
prejuízo que propostas de extinção de um 
ramo fundamental da Justiça pode trazer 
a toda a sociedade.

Neste momento marcado por crise 

econômica, é preciso defender e valorizar 
a existência de uma Justiça dedicada a so-
lucionar conflitos e orientar as condutas 
no mundo do trabalho. Longe de ser em-
pecilho ao desenvolvimento econômico 
do país, a Justiça do Trabalho atua para 
garantir a paz social de milhares de tra-
balhadores e contribui para a segurança 
jurídica e o aperfeiçoamento nas relações 
com os empregadores.

Avanços são necessários ao sistema de 
Justiça. Muitos magistrados, inclusive que 
atuam na área trabalhista, precisam compre-
ender que o respeito às prerrogativas profis-
sionais da advocacia não é apenas uma obri-
gação legal como também uma atitude de 
valorização da cidadania, que contribui para 
o cumprimento dos objetivos da Justiça.

A Ordem dos Advogados do Brasil 
se coloca à disposição do atual Governo 

Federal para debater a eficiência no Poder 
Judiciário e formas para a sua moderniza-
ção, mas se manterá firme na luta contra 
tentativas de extinção ou de fragilização 
da Justiça do Trabalho ou de qualquer ou-
tro ramo judicial que importe deficiência 
no acesso à Justiça.

Conselho Federal da OAB e Colégio 
de Presidentes de Seccionais da OAB
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Compromisso prestado 
pelos 90 membros do 
novo Conselho Seccional

Os 90 membros do novo Conselho 
Seccional da OAB-MT para o 

triênio 2019-2021 prestaram compromisso 
diante do presidente nacional da entidade, 
Cláudio Lamachia, durante a cerimônia de 
posse realizada no auditório da instituição, 
em 14 de dezembro. Prestigiada pela ad-
vocacia mato-grossense, bem como autori-
dades dos poderes Judiciário, Legislativo e 
Executivo de Mato Grosso, além de fami-
liares e amigos, a equipe fez a promessa de 
desempenhar o mandato em benefício da 
classe advocatícia sob a Constituição e o or-
denamento jurídico brasileiro.

Com casa cheia, tomaram posse os 
membros da diretoria da OAB-MT, con-
selheiros titulares e suplentes, além da di-
retoria da CAA/MT, todos eleitos por voto 
direto no dia 23 de novembro.

Líder da principal parceira dentro do 
Sistema OAB-MT, o advogado Itallo Leite, 
presidente reeleito da CAA/MT, emocionou 
os presentes ao falar da trajetória frente à 
instituição nos últimos três anos e suas ex-
pectativas para o próximo triênio. “Não há 
palavras para expressar a honrosa missão 
que me confiou mais uma vez. Sinto meu 
coração pulsar com a mesma rapidez de três 
anos atrás. O convite para presidir a nossa 
Caixa de Assistência representou um dos 
maiores desafios de minha trajetória institu-
cional, que vejo renovado agora, significan-

do responsabili-
dade em dobro”.  

“A u s p i -
ciamos os me-
lhores votos de 
uma gestão feliz, 
exitosa para essa 
nova gestão. No 
último triênio, 
vossa excelên-
cia, presidente, 
conduziu a OAB 
com maestria 
e dinamismo. Liderou a classe dos advo-
gados numa grande e incansável luta em 
defesa dos direitos sociais e da advocacia, 
e uniu uma classe que estava dividida”, ce-
lebrou a presidente do Tribunal Regional 
do Trabalho de Mato Grosso, a desembar-
gadora Eliney Veloso.

O presidente do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso, desembargador Carlos Alber-
to Alves da Rocha, deu as boas-vindas aos 
novos integrantes dos quadros da OAB-MT 
em nome de todos os membros do Judici-
ário do Estado. “A nova diretoria possui a 
nobre missão de defender o seu ideário e 
conduzir com honra essa instituição que, ao 
longo de sua gloriosa história, sempre de-
fendeu as bandeiras e os valores mais eleva-
dos da advocacia e da cidadania brasileira”, 
mencionou, lembrando que terá a compa-

nhia de desembargadores na nova gestão do 
TJMT advindos dos quadros da Ordem.

Chefe do Executivo estadual, o gover-
nador Mauro Mendes deu ênfase ao consen-
so encontrado pela equipe eleita com chapa 
única para dirigir a OAB-MT. “Tenho certe-
za de que pelo trabalho que você já fez, pelo 
importante papel que desempenha junto 
com sua diretoria, constrói nesse momen-
to uma história que é exemplo. A OAB é a 
casa da pluralidade. Conseguir fazer uma 
chapa representando o consenso significa 
fazer um bom trabalho, sob a liderança 
de todos vocês, e o amadurecimento de 
muitos dessa categoria”, elogiou, pedindo 
a contribuição da OAB-MT na condução 
dos trabalhos a partir de 2019.

Último a discursar entre as autori-
dades presentes, o presidente do Conselho 

Federal da OAB falou da emoção de partici-
par da solenidade de posse. “Estive em 2015 
para dar posse ao Leonardo Campos, eleito 
presidente da OAB-MT, e todo o seu grupo. 
E hoje estou novamente aqui, para reem-
possá-los, reeleitos que estão. Isso significa 
que o trabalho foi bem feito e que, acima de 
tudo, valorizado por toda a advocacia”, para-
benizou Cláudio Lamachia.

 O presidente nacional ainda conside-
rou o slogan utilizado pelo grupo eleito nas 
duas últimas eleições – “Advogar por todos 
e liderar pela Ordem” – como um lema de 
união da advocacia mato-grossense ao lan-
çar uma única chapa para o próximo triê-
nio. Também rememorou as diversas vezes 
que o Conselho Federal esteve atuando jun-
to à Seccional, como na Caravana Nacional 
das Prerrogativas do Estado.

Ainda participaram da solenidade 
de posse membros honorários vitalícios da 
OAB-MT, do Poder Legislativo federal e 
representantes das seccionais do Piauí, de 
Mato Grosso do Sul e da Bahia.  

“Mato Grosso nos deu inúmeros projetos nacionais”, destaca Lamachia 
Com uma atuação marcante em 

Mato Grosso, o presidente na-
cional da OAB, Cláudio Lamachia, veio 
pela nona vez ao Estado durante a gestão 
2016-2018. Após a cerimônia de posse da 
diretoria que comanda a OAB-MT no triê-
nio 2019-2021, ele destacou a importância 
do trabalho desenvolvido pela entidade.

“Mato Grosso nos deu inúmeros 
projetos nacionais para que a OAB tra-
balhasse com eles e eu sou muito grato 
a tudo que a OAB-MT fez nesse perí-
odo”, afirmou Lamachia. No fim de de-
zembro, por exemplo, entrou em vigor 
o Diário Oficial da OAB, cuja propos-
ta partiu de um conselheiro federal de 
Mato Grosso e se tornou realidade com 
a aprovação de um projeto apresentado 
por um senador mato-grossense.

Considerada uma grande conquista 
para a advocacia, a Lei 13.728/2018, que 
estabelece a contagem de prazos em dias 
úteis para quaisquer atos processuais nos 
Juizados Especiais, teve origem no trabalho 

realizado pela Comissão de Direito Civil e 
Processo Civil da OAB-MT.

Também partiu da OAB-MT a cam-
panha que se tornou nacionalmente co-
nhecida “Mero Aborrecimento Tem Valor”, 

desenvolvendo um 
aprofundado estu-
do sobre as decisões 
judiciais que carac-
terizam como “mero 
aborrecimento” ou 
“mero dissabor” os 
danos alegados pelos 
consumidores.

Outra proposta 
mato-grossense re-
centemente lançada 
pelo Conselho Fede-
ral é o Censo Nacio-

nal da Jovem Advocacia.
Diante do trabalho realizado, La-

machia considerou não ter expectativa 
quanto à próxima gestão, mas sim, certe-
zas. “Leonardo Campos é uma liderança 
consolidada e firmada, não apenas em 
Mato Grosso, mas no Brasil. E ele de-
monstrou isso agora, justamente nesse 
pleito eleitoral, porque conseguiu um 
feito que foi unir a advocacia mato-gros-
sense”, destacou.

De acordo com o presidente na-
cional da OAB, o resultado é fruto de 
trabalho, competência, responsabilida-
de e comprometimento com a Ordem. 
“Portanto, tenho certeza que Leonardo 
Campos e sua equipe farão novamente 
uma grande administração à frente da 
OAB-MT”, finalizou.

www.oabmt.org.br
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Os diretores da OAB-
-MT prestigiaram as 

posses das novas diretorias de 
quatro subseções realizadas no 
final de janeiro. São elas as unida-
des de Tangará da Serra, Jaciara, 
Alto Araguaia e Rondonópolis.

“Estar presente nessas 
posses é muito importante para 
demonstrar o apoio da Seccio-
nal à advocacia que atua no in-
terior e, sobretudo, mantermos 
um trabalho de coesão em prol 
do bom exercício profissio-
nal”, comentou o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos.

As novas presidências à 
frente das subseções são compos-
tas, em Alto Araguaia, por Vitor 
Musa Gonçalves e Rodam Jho-
nei de Paula Leal (vice); Robie 
Bitencourt Ianhes e Remi Cruz 
Borges (vice), em Jaciara; Stalyn 
Paniago Pereira e Viviani Man-
tovani Carrenho Bertoni (vice), 
em Rondonópolis; e Franco 
Ariel Bizarello dos Santos e Vi-
nícus Dall Comune Hunhoff 
(vice), em Tangará da Serra.

“Reforço meu desejo de 
um grande trabalho à fren-
te da Ordem pelos próximos 
três anos”, finalizou o presi-
dente da Seccional.

Diretoria da OAB-MT prestigia 
posse de subseções em janeiro

ESA-MT tem público de mais de 26 mil durante triênio 2016-2018
Mais de 26,3 mil pessoas inscre-

veram-se nos cursos, seminá-
rios, palestras e demais eventos ofertados 
pela ESA-MT durante os três últimos anos 
(2016-2018). A formação continuada rea-
lizada pela ESA-MT, braço educacional da 
OAB-MT, atende não apenas a advocacia 
do Estado, mas profissionais e estudantes 
de diversas outras áreas, que contribuem 
inclusive com as ações de solidariedade 
promovidas pelo espaço, tendo em vista 
que a maioria dos investimentos em suas 
programações também é feita por meio de 
doação de alimentos.

Ao longo do triênio 2016-2018, a 
ESA-MT emitiu 22.655 certificados de 
eventos ofertados pela instituição junto 
aos seus parceiros. Nesse período foram 
realizadas 78 palestras, 72 cursos pre-

senciais e outros 171 telepresenciais, 15 
seminários, 11 congressos, três conferên-
cias e concluídas seis pós-graduações. 

As subseções que mais formaram 
pessoas através dos eventos da ESA-MT 
no mesmo período foram a OAB Sinop, 
com 715 certificados emitidos; Rondo-
nópolis, com 656 certificados, e Várzea 
Grande, como 625.

 “A ESA foi muito importante nes-
se triênio principalmente porque ocor-
reram grandes fatos no nosso ordena-
mento jurídico, que foram a mudança 
do CPC (Código de Processo Civil) e 
a alteração da CLT (Consolidação das 
Leis Trabalhistas, com a Reforma Tra-
balhista). Com isso nós auxiliamos bas-
tantes todos os advogados, estagiários, 
aplicamos vários cursos, deixamos a 

disposição cursos de aperfeiçoamen-
to, de legislações, de peticionamento”, 
pontuou o diretor-adjunto da ESA-MT, 
Bruno Devesa Cintra. 

A realização de eventos para a ad-
vocacia e a sociedade mato-grossense 
como um todo também foram lembradas 
pelo gestor, como a XX Conferência Es-
tadual da Advocacia, em 2017, e o I Se-
minário Estadual de Direitos Humanos, 
no ano passado. 

“Em agosto de 2018, realizamos o 
evento de Direitos Humanos que abran-
geu toda a sociedade repercutindo para 
todos, pois está levando um ensinamen-
to sobre o que são os direitos humanos 
para dentro das escolas. E vamos tentar 
abranger também outros municípios de 
Mato Grosso”, acrescentou o diretor.     

Solidariedade – Mais 3,5 tone-
ladas e 30 litros de alimentos foram 
arrecadadas junto aos eventos da 
ESA-MT ao longo dos três últimos 
anos pare serem doados a entidades 
que prestam assistência à população 
carente da Grande Cuiabá. As arre-
cadações são resultado da forma de 
investimento feita pelos interessados 
em frequentarem cursos, palestras e 
afins da instituição, tendo em vista 
que parte do pagamento quase sem-
pre foi feito com doações de alimen-
tos não-perecíveis.

Em 2018, as entidades beneficia-
das foram a Creche Nossa Senhora do 
Carmo, a Associação Benedita da Pro-
vidência e a Rede Feminina Estadual 
de Combate ao Câncer.
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Oferecido gratuitamente pela 
OAB-MT aos advogados e ad-

vogadas em situação de adimplência, o 
Recorte Digital é um serviço que notifica 
os profissionais sobre intimações e publi-
cações que em que sejam citados em 22 
diários de Justiça, de Mato Grosso e dos 
tribunais federais e superiores, além do Di-
ário Eletrônico da OAB.

A pesquisa é feita diariamente com 
base nos dados cadastrais informados pelo 
profissional da advocacia junto à Ordem 
e os resultados são disponibilizados para 
consulta no Histórico de Publicações. É 
importante destacar que somente após a 
conclusão da pesquisa em todos os diários 
é encaminhado o e-mail ao advogado e à 
advogada cadastrados com o resultado das 
notificações em que são citados.

Assim, diferentemente do serviço 
disponibilizado anteriormente, em que as 
notificações eram encaminhadas à medida 
em que o nome fosse encontrado na leitura 
de uma publicação, o Recorte Digital enca-
minha um único e-mail contendo todas as 
notificações encontradas no dia.

Os e-mails são enviados todos os dias 
para a conta cadastrada no Recorte Digital 
e, mesmo que não haja publicações no dia, 
isso será informado ao profissional.

Para aqueles que preferem acessar 
diretamente o Histórico, as publicações 
são disponibilizadas diariamente a partir 
das 15h e conforme o horário de liberação 
de cada diário pela imprensa oficial. Im-
portante observar no e-mail encaminhado 
particularmente para cada profissional que 
as datas de cada diário estão visíveis no alto 
da correspondência eletrônica.

As publicações ficam disponíveis 
para serem acessadas no Histórico, me-
diante login com senha, pelo período 
de 45 dias e, depois disso, são apagadas 
do banco de dados.

Caso haja qualquer dúvida ou difi-
culdade na utilização do Recorte Digital, 
um Serviço de Atendimento ao Consu-
midor (SAC) foi criado especialmente 
para os profissionais cadastrados junto à 
OAB-MT e pode ser acionado pelo tele-
fone (65) 2121 5287 ou pelo e-mail oab-
mt@recortedigital.adv.br.

Advocacia conta com notificação de 
publicações oficiais, recorte Digital

Anuidade pode ser paga 
também com cartão de crédito 

Piso salarial da advocacia 
de MT é reajustado 

Desde o dia 21 de janei-
ro, a advocacia do Esta-

do já pode realizar o pagamento da 
anuidade de 2019 junto à OAB-MT 
e, desta vez, passou a ter mais uma 
facilidade: a opção do uso dos car-
tões de débito e/ou crédito. O acesso 
a nova forma de pagamento, assim 
como ao boleto da anuidade, deve 
ser feito no site da instituição. 

Até o dia 28 de fevereiro, a qui-
tação do valor integral da anuidade 
terá 13% de desconto, tanto na opção 
de boleto como de cartão de débito e/
ou crédito. O vencimento da anuidade, 
sem desconto, é dia 29 de março. 

A opção de pagamento pelo car-
tão de crédito ainda permite que o va-
lor seja parcelado em até cinco vezes, 
porém, sem a incidência do desconto 
de 13%. O parcelamento também pode 
ser feito no boleto em até 11 vezes com 
a primeira parcela vencendo em 28 de 
fevereiro. Toda tramitação pode ser fei-
ta junto ao site da OAB-MT.

Os boletos também foram envia-

dos por correspondência a todos os 
profissionais inscritos na OAB-MT.  

Os valores reajustados para 2019 
ficaram subdivididos da seguinte for-
ma: R$ 881 para anuidade regular de 
advogado ou advogada com inscrição 
originária até 2014, inscrição suple-
mentar e por transferência, e R$ 881 
para profissionais inscritos entre 2015 
e 2018 inadimplentes. 

Quanto às anuidades escalona-
das os valores definidos foram R$ 435 
para primeira anuidade de inscrição 
originária ou transferência em 2019; 
R$ 544 para segunda anuidade de ins-
crição originária ou transferência em 
2018; R$ 622 para terceira anuidade 
de inscrição originária ou transferên-
cia em 2017; R$ 725 para quarta anui-
dade de inscrição originária ou trans-
ferência em 2016; e R$ 777 para quinta 
anuidade de inscrição originária ou 
transferência em 2015.

A anuidade única para estagiário 
– com inscrição válida por dois anos – 
foi reajustada para R$ 207. 

Está em vigor desde o dia 1º 
de janeiro o novo piso sa-

larial da advocacia mato-grossense. 
Conforme previsto no artigo 2º da 
Lei Estadual 9.833/2012, o valor 
deve ser reajustado anualmente 
com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC). O 
acumulado de 2018 foi de 3,48%.

Em 2019, o valor mínimo para 
exercer a advocacia em período de 
20 horas semanais passou a ser de 
R$ 1.564,26 e, para 40 horas sema-
nais, R$ 2.559,70.

De acordo com o presidente 
da OAB-MT, Leonardo Campos, 
há uma discussão a ser travada no 
Colégio de Presidentes sobre qual 
seria o piso ideal para a advocacia, 
levando-se em conta as peculiarida-
des de cada região.

Atualmente, a maioria dos 
Estados não conta com legislação 
própria para fixar o valor. Mato 

Grosso tem o piso regulamentado 
em lei e o salário está dentro da 
média brasileira.

Secretário-geral da Comis-
são da Jovem Advocacia (Cojad) 
da OAB-MT, Pedro Henrique Fer-
reira Marques explica que o piso 
salarial visa assegurar uma remu-
neração mínima aos profissionais 
da advocacia, mas não impede que 
o advogado e a advogada recebam 
valores maiores.

“É o ponto de partida. Deve-
mos partir do piso para se chegar ao 
valor ideal de remuneração”, com-
pletou Leonardo Campos.

A garantia de um piso salarial 
fixado em lei também é considerada 
pelo representante da Cojad como 
um importante instrumento de va-
lorização da advocacia que, aliado à 
observância dos princípios éticos e 
das tabelas de honorários, contribui 
para evitar situações aviltantes.
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Em reunião com os então se-
cretário de Estado de Justiça e 

Direitos Humanos, Fausto José Freitas, e 
secretário-adjunto de Administração Pe-
nitenciária, Emanoel Flores, o presidente 
do Tribunal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP) da OAB-MT, André Stumpf, vol-
tou a cobrar a implementação de uma 
Sala de Estado Maior.

A cobrança vem sendo feita cons-
tantemente pela OAB-MT. Em 2016 a 
entidade emitiu uma nota técnica, após 
vistoria realizada no espaço destinado 
pela Sejudh, no Centro de Custódia de 
Cuiabá (CCC), para abrigar os detentores 
de prerrogativas profissionais conforme 
previsto na Lei 8.906/94, na Lei Orgânica 
da Magistratura (Loman), entre outras.

De acordo com o inciso V, do ar-
tigo 7º da Lei 8.906/94, é direito do ad-
vogado não ser recolhido preso, antes de 
sentença transitada em julgado, senão 

em sala de Estado Maior, com instalações 
e comodidades condignas e, na sua falta, 
em prisão domiciliar.

A definição de Sala de Estado 
Maior foi debatida pelo Supremo Tribu-
nal Federal (STF) durante o julgamento 
do Habeas Corpus 91.089, em 2007. Na 
ocasião, o relator, ministro Carlos Ayres 
Britto, destacou que no julgamento da 
Reclamação 4335, de relatoria do minis-
tro Sepúlveda Pertence (aposentado), o 
STF fixou o entendimento de que “sala 
de Estado-Maior se define por sua quali-
dade mesma de sala ou não de cela ou ca-
deia, sala essa instalada no comando das 
Forças Armadas, ou de outras institui-
ções militares, e que em si mesma cons-
titui tipo heterodoxo de prisão, porque 
destituída de grades ou portas fechadas 
pelo lado de fora”.

Em Mato Grosso, já foram diversas 
as ocasiões em que detentores de dis-

tintas prerrogativas profissionais foram 
recolhidos no CCC, situação que perma-
nece até hoje sem avanço por parte do 
Estado na questão e em flagrante viola-
ção ao conceito firmado pelo STF.

Em 2017 a OAB-MT voltou a co-
brar do Poder Público a construção do 
espaço adequado para o cumprimento 
da legislação, lembrando que o espaço no 
CCC não é reconhecido nem pela enti-
dade, nem pelo próprio Poder Judiciário.

Conforme ficou esclarecido pelo 
STF, a Sala de Estado Maior não pode ser 
confundida com cela especial, situação 
que ocorre hoje em Mato Grosso, tanto 

no CCC quanto na penitenciária femini-
na “Ana Maria do Couto May”.

Diante da situação, o presidente do 
TDP reforçou ao secretário a importância 
da construção de salas de Estado Maior 
tanto para homens, quanto mulheres, já 
que o Estado carece de ambas as estru-
turas, e colocou a OAB-MT à disposição 
para colaborar para que isso seja feito.

“A OAB-MT tem sido uma gran-
de parceira do Sistema Penitenciário de 
Mato Grosso”, destacou o secretário, lem-
brando das ações em que a entidade tem 
contribuído, inclusive com doação de 
equipamentos paras as instalações.

OAB volta a cobrar Sala 
de Estado Maior em MT

A OAB-MT integrou o grupo de 
entidades que se reuniu, em 8 

de janeiro, com o secretário de Seguran-
ça Pública do Estado, Alexandre Bus-
tamante, para tomar conhecimento das 
providências tomadas após assassinatos 
ocorridos em uma fazenda no municí-
pio de Colniza, durante no primeiro fim 
de semana do ano. A situação de conflito 
agrário na localidade, já de conhecimento 
da Ordem há alguns anos, havia sido alvo 
da atuação da entidade no ano passado.

“Estamos acompanhando essa ques-
tão lá de Colniza. É um processo de de-
socupação da fazenda. No ano passado, a 
OAB-MT peticionou nesse processo, aler-
tou ao Poder Judiciário sobre esse conflito, 
de que poderia haver mortes”, comentou o 
secretário-geral da OAB-MT, Flávio Fer-
reira, depois de acompanhar a reunião na 
Secretaria de Segurança Pública (Sesp). 
No peticionamento ao Judiciário o pedido 
era de intervenção do Comitê Estadual de 
Conflitos Agrários na questão.

Também integraram a reunião re-
presentantes do Fórum Estadual de Di-
reitos Humanos e da Terra, do Conselho 
Estadual de Direitos Humanos, do Mo-
vimento 13 de Outubro e da Comissão 

Pastoral da Terra. Na região, há um assen-
tamento com mais de 200 famílias, con-
forme o secretário-geral da OAB-MT, que 
esteve em novembro conversando com o 
juiz da Vara Especializada de Conflitos 
Agrários, Emerson Cajango, sobre a ne-
cessidade de medidas de intervenção.

“Nós informamos, no documento, 
os riscos que existiam na região, caso não 
fosse tomado nenhuma medida emergen-
te. Pedimos ao juiz que houvesse uma ins-
peção in loco, mas ele não acolheu nosso 
pedido, infelizmente. Hoje, colocamos 
a preocupação real ao secretário, de que 
não adianta resolver o problema de polí-
cia se não resolver a situação da terra lá”, 
acrescentou Flávio Ferreira. 

“Nós recebemos os representantes 
das entidades que estão trabalhando na 
região e dissemos para eles, no que diz a 
respeito da segurança, o que for possível 
e necessário, vamos fazer. Nós já reforça-
mos o policiamento desde o incidente. O 
problema maior é o da terra. Não adian-
ta tratar dos efeitos e não tratar a causa. 
Nossa ideia é tentar junto ao governador 
Mauro Mendes tratar a causa”, destacou 
Bustamante.

Com Assessoria da Sesp-MT

OAB-MT participa de reunião na 
Sesp após assassinatos em Colniza 

Apoio às famílias de presos é celebrado 
com homenagem a membros da Ordem

Por oferecer apoio aos familiares 
de custodiados do Sistema Peni-

tenciário do Estado, o secretário-geral da 
OAB-MT, Flávio Ferreira, e o presidente 
da Comissão de Direito Carcerário da en-
tidade, Waldir Caldas, foram homenage-
ados pela diretoria do Grupo de Apoio às 
Famílias dos Reeducandos (Gafar).  Um 
dos motivos para homenagem foi justa-
mente a abertura das portas da Ordem 
para que o grupo realize suas reuniões 
de trabalho no local. O Grupo representa 
cerca de 10 mil famílias de detentos.

“A homenagem dirigida a essas auto-
ridades é porque são aquelas que apoiam 
e promovem a verdadeira ressocialização. 
Elas atuam para que os sorrisos nos rostos 
das famílias sejam 
possíveis, pois rea-
lizam ações sociais 
e os bons tratos no 
âmbito prisional”, 
justificou a ação a 
presidente do Ga-
far, Maria Goreth 
Arruda Oliveira.

Em nome 
de Flávio Ferrei-
ra e como próprio 
homenageado, o 
advogado Waldir 
Caldas rememo-

rou os fatos que o levaram a se engajar 
na temática. “Eu passei em frente ao CRC 
(Centro de Ressocialização de Cuiabá) e 
vi aquela gente, pessoas que aguardavam 
a visita, invisíveis. Pensei: elas cumprem 
pena juntamente com seus familiares, 
mesmo sem nada terem feito. É preciso 
fazer alguma coisa”, relatou.

O presidente da Comissão de 
Direito Carcerário foi designado pelo 
Grupo o padrinho solidário em ações 
sociais às famílias dos reeducandos. O 
vice-presidente recebeu o título de co-
laborador em ações sociais às famílias 
dos reeducandos. Ambos receberam 
certificado do Gafar.

“As famílias são a parte mais vul-
nerável do sistema 
prisional. A OAB é a 
instituição na qual as 
outras se socorrem. 
Quando estão em situ-
ação complicada é aqui 
que vêm buscar apoio. 
E a Ordem autorizou a 
realização das reuniões 
aqui para que o grupo 
fosse acolhido e tives-
se um local para traçar 
as estratégias de forma 
confortável”, acrescen-
tou Waldir Caldas.

SeGUrança
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Iniciativa da Cojad de MT, Censo Nacional 
da Jovem Advocacia é lançado pelo CFOAB

Lançada pelo 
Conselho Fede-

ral da OAB, uma inicia-
tiva que partiu da jovem 
advocacia de Mato Gros-
so já é realidade em todo 
país. Está aberto o Censo 
Nacional da Jovem Ad-
vocacia, uma proposta 
levada pela Comissão da 
Jovem Advocacia (Co-
jad) da OAB-MT ao 1º 
Colégio Nacional de Pre-
sidentes do triênio, reali-
zado no primeiro semes-
tre de 2016, no Acre. 

A proposta é conhe-
cer os desafios, as dificul-
dades e as necessidades 
dos jovens profissionais 
da advocacia de todo o 
país para que a OAB pos-
sa traçar políticas e es-
tratégias que contribuam 
para sua melhor atuação.

“A Ordem está de 
fato ouvindo o jovem 
advogado para ver in-
clusive questões sociais, 
como escolaridade, área 
em que atua, coisas des-
sa natureza para poder 
traçar políticas para a 
jovem advocacia”, comentou o presi-
dente da Cojad de Mato Grosso, Má-
rio Olímpio Neto.

O advogado rememorou a traje-
tória da proposta levada pelo Estado 
à discussão nacional até que fosse di-
vulgado o lançamento do Censo pelo 
Conselho Federal. Conforme ele, já 
no Acre, durante o Colégio Nacional 
de Presidentes de Comissões da Jovem 
Advocacia, foi proposta a criação de 

um grupo de trabalho para elaborar o 
censo. As perguntas foram feitas e re-
feitas. Em 2017, contou, a Comissão 
Nacional da Advocacia Jovem, presidi-
da pelo advogado Alexandre Mantova-
ni (MS), revisou o projeto e o apresen-
tou à diretoria do Conselho Federal.

“O Censo foi lançado na última 
reunião do Pleno Nacional. É uma 
ferramenta fácil de acessar e que vai 
fornecer dados concretos sobre como 

trabalha a jovem advocacia, em qual 
área, enfrentando quais situações. E 
essa ideia saiu daqui, de Mato Grosso”, 
comemorou Mário Neto. 

 O Censo Nacional da Jovem Ad-
vocacia pode ser acessado pelo link 
www.oab.org.br/enquete/censo-jovem-
-advocacia por qualquer profissional 
com até cinco anos de inscrição. É feito 
um cadastro com integração ao Cadas-
tro Nacional de Advogados da OAB. “É 

preciso de fato ouvir a jovem advocacia. 
O censo apurará dados como condição 
social, área de atuação, dificuldades 
enfrentadas, entre outros. Com a apu-
ração científica desses dados, a política 
de valorização da jovem advocacia será 
adequadamente ajustada para que o 
Conselho Federal possa trabalhar cada 
vez melhor no desenvolvimento da jo-
vem advocacia”, reforçou Mantovani. 
“A jovem advocacia passa a ser ouvida”.

OAB requer e TrF-1 libera envio de arquivos em tamanhos maiores nos processos

O Conselho Federal da OAB 
conseguiu, junto ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), 
aumentar o tamanho de documentos, 
imagens, vídeos e áudios que os profis-
sionais da advocacia podem enviar no 
âmbito de seus processos.

A medida foi pleiteada também 
pela Seccional de Mato Grosso da 

OAB, através da Comissão de Direito 
Eletrônico da entidade. 

Desta forma, advogadas e advo-
gados que atuam nos 14 estados sob ju-
risdição do tribunal terão um leque de 
atuação ainda maior em seus respectivos 
processos, dada a importância da utiliza-
ção de arquivos com boa qualidade.

Para o presidente nacional na 

OAB, Claudio Lamachia, é dever ins-
titucional da Ordem buscar formas de 
facilitar e ampliar a atuação da advo-
cacia. “Antes, com os tamanhos reduzi-
dos, o trabalho das advogadas e dos ad-
vogados ficava de certa forma limitado 
no tribunal. As expansões autorizadas 
pelo TRF-1 após atuação da OAB, sem 
dúvidas, facilitarão a rotina dos colegas 

que ali atuam”, apontou.
Mudanças - Documentos em for-

mato pdf e imagem nas extensões jpeg e 
png agora podem ter tamanho máximo 
de 10MB. Já os arquivos de áudio (exten-
sões mp3, mp4, mpeg, ogg e vorbis) po-
dem ter até 20MB, enquanto os arquivos 
de vídeo (extensões mp4, mov [QuickTi-
me], mpeg, wmv e asf). Com CFOAB



Jornal da OAB-MT - Dezembro-2018/Janeiro-2019 - 11 www.oabmt.org.br conciliação

OAB-MT defende participação de entes 
públicos em métodos extrajudiciais 

Segundo a pesquisa Justiça em Nú-
meros publicada pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), 80 milhões de 
processos estavam em tramitação no Judici-
ário em todo o país aguardando definição. 
Os números, relativos ao ano de 2017, vêm 
crescendo anualmente.

“Não é possível à máquina estatal dar 
conta de tantos processos”, argumentou o 
presidente da OAB-MT, Leonardo Campos, 
ao defender uma mudança de cultura no país 
que passe a ser pautada pela busca do encon-
tro ao invés do confronto.

Uma das propostas para isso são os 
métodos extrajudiciais de solução de conflitos 
com a devida participação de profissionais da 
advocacia, uma vez que são considerados pela 
Constituição da República como indispensá-
veis à administração da Justiça. No entanto, 
ferramentas como a mediação e conciliação, 
que são amplamente divulgadas, ainda estão 
longe de solucionar a equação que envolve a 
demanda crescente no Judiciário.

Isso porque, conforme asseverou Le-
onardo Campos, cerca de 70% desses pro-
cessos em tramitação no país envolvem a 

fazenda pública em suas diversas esferas. “É 
necessário dialogarmos para mudar a legisla-
ção permitindo a esses entes ter uma flexibi-
lização maior do encerramento do seu litígio 
ou se sua não propositura, ou seja, a busca de 
métodos alternativos, da Justiça multiportas”, 
explicou o presidente da OAB-MT.

WDiante dos números que vem sendo 
apresentado pelo CNJ, estima-se que metade 
da população brasileira tenha um processo 
em tramitação. “Impossível atender essa de-
manda. Estou falando de estrutura física e 
de pessoal, nem estou falando da estrutura 

orçamentária”, ponderou Leonardo Campos. 
“Por isso a importância e necessidade dos 
métodos de solução de conflitos extrajudi-
ciais”, completou.

De acordo com o levantamento do 
CNJ, as despesas do Poder Judiciário soma-
ram R$ 90,8 bilhões, o equivalente a 1,4% 
do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
no período. Com a demanda de aproxima-
damente 28 milhões de novos processos in-
gressando por ano na Justiça, atuam no país 
cerca de 18 mil magistrados, 272 mil servi-
dores e 153 mil auxiliares.

A conciliação no âmbito da 
Justiça Federal, realizada 

pelo Centro Judiciário de Conciliação 
instalado no órgão, na Capital, deve 
ser acompanhada de profissionais da 
advocacia, como frisou o diretor do 
serviço, Rômulo de Medeiros. O rol de 
matérias dos entes públicos que têm 
sido solucionadas por meio da con-
ciliação no âmbito federal está sendo 
ampliado, conforme o diretor, e a pre-
sença do advogado faz com que as au-
diências sejam ainda mais producentes.

“É fundamental a presença do advo-
gado. Um bom advogado numa concilia-
ção é metade da audiência. Ajuda demais”, 
comentou Rômulo de Medeiros enquanto 
dava início a uma série de 19 audiências de 
conciliação entre o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) e as partes, no final do 
ano passado. A presidente da Comissão Es-
pecial de Conciliação, Mediação e Arbitra-
gem da OAB-MT, Nalian Cintra Machado, 
acompanhou o início dos trabalhos.

O novo Código de Processo Civil 
fomenta a conciliação, inclusive junto aos 
entes públicos da União, litigantes da Jus-
tiça Federal, como bem frisou Rômulo de 

Medeiros, tendo em vista que a lei prevê 
inclusive a criação de câmaras públicas nas 
entidades para que haja a conciliação entre 
elas no momento de choque de interesses.

O diretor assinalou diversos órgãos 
e matérias que têm sido alvos de conci-
liação em Mato Grosso. São eles a Caixa 
Econômica Federal para dirimir situações 
como as criadas junto ao Programa de 
Arrendamento Residencial (PAR), danos 
morais – com índice de acordo na casa dos 
80% - e o Sistema Federal de Habitação 
(SFH); o INSS, com a chamada execução 
invertida, medida que prevê que os cálcu-
los sejam feitos pela contadoria da Justiça 
Federal assim que os processos são envia-

dos pelas varas para o Centro de 
Conciliação; os órgãos defendidos 
por procuradores federais, como a 
Universidade (UFMT), o Instituto 
Nacional de Colonização e Regu-
larização Agrária (Incra), o Insti-
tuto Nacional de Meio Ambiente 
(Ibama), dentre outros, além de 
Advocacia Geral da União (AGU).

“Estamos conciliando em ca-
sos de desapropriação para fins de 
duplicação de rodovias. Também 

estamos abrindo com improbidade admi-
nistrativa, que é um caso inédito no Brasil, 
conversando com o Ministério Público e a 
AGU”, acrescentou o diretor. Cada órgão 
que concilia tem audiências concentradas 
em um dia na semana para facilitar o pro-
cesso. “A ideia é facilitar para todos, em to-
dos os aspectos, para incentivar”.

Sobre o trâmite, Rômulo de Medei-
ros ainda explicou que existe uma triagem 
para cada caso protocolado nas varas da 
Justiça Federal frente aos entes questiona-
dos e que a preocupação é que todos os 
processos que sigam para a mesa de conci-
liação já tenham uma proposta. 

“Vem o advogado até nós, preen-

che um formulário pedindo o contrato 
tal. No Previdenciário agora, por exem-
plo, estamos fazendo de rural. Todos os 
processos que entram passam por uma 
triagem nas varas e são mandados os que 
preenchem os requisitos”, esclareceu, in-
formando o e-mail pelo qual o pedido 
também pode ser feito pela advocacia: 
concilia.mt@trf1.jus.br.

“É importante que a Justiça Federal 
adote essa proposta de mostrar e trazer o 
advogado como seu parceiro, porque a pre-
sença dele é fundamental. Se não há estí-
mulo para que venha o defensor a parte vai 
sem saber, acaba fazendo acordo esdrúxulo 
e quem perde é a parte mesmo”, reforçou a 
presidente da Comissão. A OAB-MT ini-
ciou uma parceria para divulgação à advo-
cacia das matérias que podem ser alvo de 
conciliação junto à Justiça Federal.

“É importante dar essa divulgação 
nos nossos meios à advocacia sobre a exis-
tência do núcleo e que está funcionando 
com a presença dos advogados, quem tem 
processos com essa natureza, que pode ha-
ver acordo. Basta solicitar, ainda que por 
e-mail”, referendou o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos.  

O presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos, participou da 

cerimônia de abertura do 1º Simpósio Ma-
to-Grossense sobre Mediação, Conciliação 
e Arbitragem no Direito do Trabalho ocor-
rido em dezembro. Promovido pela Câma-
ra de Mediação, Conciliação e Arbitragem 
Amis, o evento foi no auditório “Otacílio 
Canavarros”, na Federação das Indústrias 

no Estado de Mato Grosso (Fiemt).
Presidente da Fiemt, Gustavo de 

Oliveira destacou que, diante de um ce-
nário em que o desafio contemporâneo 
é a inclusão dos brasileiros num sistema 
eficaz que assegure o direito às oportu-
nidades econômicas, respostas céleres 
são essenciais para não desestimular os 
empreendedores do país.

Nesse contexto, a presidente da Amis, 
Meire da Costa Marques, lembrou que a 
OAB-MT tem um papel fundamental. “O 
advogado é de suma importância nesse pro-
cesso. O papel da instrução jurídica perten-
ce aos profissionais da advocacia”, destacou.

Leonardo Campos reforçou o 
apoio da OAB-MT aos métodos de so-
lução de conflitos. “A Ordem, enquan-

to porta-voz constitucional do cidadão, 
enquanto representante da sociedade ci-
vil organizada, apoia esse método, mas 
o advogado, como ente indispensável à 
administração da Justiça, tem que estar 
devidamente inserido neste processo. O 
advogado está ali para orientar as con-
sequências dos atos a serem praticados”, 
explicou o presidente da OAB-MT.

Presença da advocacia na conciliação é estimulada em MT 

Ordem integra 1º Simpósio de Mediação, Conciliação e Arbitragem no Direito do Trabalho 
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Solenidade marca posse da diretoria para gestão 2019-2021
Tomou posse no dia 14 de de-

zembro a diretoria que preside 
a Caixa de Assistência dos Advogados 
(CAA/MT) pelos próximos três anos. O 
advogado Itallo Leite foi reeleito, con-
tinuando à frente da entidade até 2021. 
Permanecem na gestão Xênia Artmann 
Guerra (vice-presidente), Leonardo de 
Mesquita Vergani (tesoureiro) e Clarissa 
Lopes Dias (secretária-geral). 

Ingressam nos quadros da CAA/
MT o advogado Fabrício Renann Pastro 
Pavan no cargo de secretário-geral adjun-
to, e as advogadas que desempenharão o 

cargo de diretoras suplentes Adriane Ma-
ria Casasus Malheiros, Jamile Clara Alves 
Adamczyk, Mara Yane Barros Samaniego, 
Martha Fernanda Caovilla da Costa e Ro-
seni Aparecida Farinácio. 

“Nestes últimos três anos, realiza-
mos muitas ações. Destaco as melhorias 
em nossos convênios e ampliação das 
campanhas de vacinação. Para o pró-
ximo triênio, investiremos ainda mais 
nos Jogos da Advocacia, na tradicional 
corrida, e faremos tudo para aproximar 
ainda mais a Caixa de Assistência de 
quem realmente importa: a advocacia e 

todos os seus familiares”, declarou Itallo 
Leite em seu discurso de posse. 

Na oportunidade, tomaram posse 
também os diretores da Seccional da OAB 
Mato Grosso e membros dos conselhos 
federal e estadual da Ordem. O presiden-
te do Conselho Federal da OAB, Cláudio 
Lamachia, compareceu ao evento, além de 
autoridades dos poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário de Mato Grosso. 

O presidente da Caixa de Assis-
tência dos Advogados de Mato Grosso 
do Sul, José Armando Amado; o tesou-
reiro da Caixa de Assistência do Ceará, 

Fernando Martins; e o vice-presidente da 
Caixa de Assistência dos Advogados do 
Rio de Janeiro, Fred Mendes, prestigia-
ram a solenidade. 

A diretoria da CAA/MT foi eleita 
pela chapa “Advogar por Todos. Lide-
rar pela Ordem” em votação que ocor-
reu no dia 23 de novembro e definiu 
também a diretoria que comandará o 
Sistema OAB Mato Grosso de 2019 a 
2021. A chapa 01, liderada pelo atu-
al presidente da Seccional, Leonardo 
Campos, obteve 6.884 votos de um to-
tal de 7.771, ou seja, 88,6%.
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CAA/MT firma 
parcerias em Cáceres, 
Cuiabá e Lucas do rio Verde

CÁCERES
Katiane Fernandes da Silva Psicologia – (65) 98100-9141
 
CUIABÁ
Anny Mantele Odontologia – (65) 2127-4734
Cláudio Mattos Men’s Wear – (65) 3622-0991
Donna Fina Store – (65) 3029-3578
Loft Home Praia – (65) 3642-1479

MT conquista oito medalhas nos III Jogos 
de Verão das Caixas dos Advogados

Os advogados e advogadas que 
representaram Mato Grosso 

na terceira edição dos Jogos de Verão 
das Caixas dos Advogados, em Maceió 
(AL), conquistaram oito medalhas: uma 
de ouro, quatro de prata e três de bron-
ze. O evento ocorreu entre os dias 15 e 
19 de janeiro e contou com a participa-
ção de mais de 1300 atletas, sendo 45 
mato-grossenses, em 13 modalidades.

Nos esportes individuais, Caro-
lina Atagiba Proença subiu ao pódio 
duas vezes no jiu-jitsu, uma delas para 
receber a mais desejada de todas, a me-
dalha de ouro (faixa branca pesado), e, 
outra, de bronze no absoluto feminino. 

A atleta Lissandra Esnarriaga de Freitas 
também fez bonito na natação, trazendo 
para casa três medalhas, sendo duas de 
prata (100m peito e 100m costas absolu-
to) e uma de bronze nos 50m peito ab-
soluto. No tênis de mesa, Iandri Lotufo 
Pulcherio ganhou prata no feminino. 

Nas modalidades coletivas, a dupla 
Carlos Eduardo Maluf Pereira e Rodri-
go Ribeiro Verão garantiram medalha 
de prata no futevôlei. Já as meninas do 
time Delação Premiada (futebol femini-
no), numa disputa intensa, asseguraram 
o terceiro lugar.

Em 2018, nos II Jogos de Verão, 
realizado em Vitória (ES), a comitiva 

mato-grossen-
se garantiu me-
dalha de ouro 
e bronze no 
jiu-jitsu; prata 
no tênis na ca-
tegoria mista e 
bronze na cate-
goria individu-
al; e bronze no 
beach tennis 
feminino. 

O presi-
dente da Caixa 

de Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT), Itallo Leite, elo-
giou a organização dos Jogos de Verão 
e enfatizou que a prática da atividade 
física entre a advocacia mato-grossense 
vem crescendo a cada ano. “Não temos 
dúvida da contribuição das Caixas de 
Assistência para o engajamento de 
cada vez mais advogados e advogadas 
na busca por bem-estar e qualidade de 
vida. Trabalhamos com um calendário 
de eventos esportivos preparado e vol-
tado aos profissionais da advocacia. Pa-
rabenizamos a todos pela organização 
e aos nossos atletas 
pela brilhante par-
ticipação no even-
to”, enfatizou. 

Os atletas 
de Mato Grosso 
participaram nas 
modalidades de 
futebol society, 
jiu-jitsu, beach 
tennis, vôlei de 
praia, futevôlei, 
sinuca e natação, 
nas categorias 
masculino e femi-
nino. Eles foram 

os melhores colocados na seletiva es-
tadual (II Jogos da Advocacia), ocorri-
da em julho de 2018, em Cuiabá.

Também fizeram parte da delega-
ção de Mato Grosso, representando a 
CAA/MT, o presidente, Itallo Leite; a vi-
ce-presidente, Xênia Artmann Guerra; e 
a secretária-geral Clarissa Lopes Maluf.

Os III Jogos de Verão foram pro-
movidos pela Coordenação Nacional 
das Caixas de Assistência dos Advoga-
dos (Concad) em parceria com a Caixa 
de Assistência dos Advogados de Ala-
goas (CAA/AL). 

A Caixa de Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT) firmou 
parcerias nas cidades de Cáceres, Cuiabá e Lucas do Rio Verde. Os convê-

nios podem ser utilizados pelos(as) advogados(as) e estagiários(as) mediante apresen-
tação da carteira da Ordem. Os benefícios são extensivos, ainda, aos cônjuges e filhos.

 
Veja a relação com os nomes dos novos parceiros da CAA/MT:

OURO
Carolina Atagiba Proença - Jiu-jitsu feminino branca pesado
 
PRATA
Carlos Eduardo Maluf Pereira & Rodrigo Ribeiro Verão - Futevôlei masculino
Lissandra Esnarriaga de Freitas - Natação feminino 100m peito absoluto
Lissandra Esnarriaga de Freitas - Natação feminino 100m costas absoluto
Iandri Lotufo Pulcherio - Tênis de mesa feminino
 
BRONZE
Lissandra Esnarriaga de Freitas - Natação feminino 50m - Peito absoluto
Carolina Atagiba Proença - Jiu-jitsu absoluto feminino
Delação Premiada - Futebol feminino

Confira os ganhadores dos III Jogos de 
Verão das Caixas dos Advogados:

LUCAS DO RIO VERDE
Akkatuba Sushi Delivery – (65) 99940-8818
Barber Shop Braww – (65) 99930-8071
Corporalle Estética Avançada – (65) 99694-2448
Paparico Baby e Kids – (65) 99659-4677
Santeo Açaí e Café – (65) 3549-6869

Os dados completos com percentuais de descontos, formas de pagamento e endereço estão disponíveis para consulta no site da CAA/MT (www.caamt.com.br) e 
aplicativo CAA OAB Mato Grosso (download gratuito).
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OAB rondonópolis realiza consulta 
para identificar demandas do Judiciário 

A subseção de Rondonópolis 
da OAB-MT realizou uma 

consulta junto à advocacia atuante 

na região para identificar as dificul-
dades encontradas em cada vara. O 
resultado fundamentará o pedido de 

providências que será apresentado 
pela entidade ao Poder Judiciário.

No dia 18 de janeiro, a diretoria 
da OAB Rondonópolis, repre-
sentada pelo presidente Stalyn 
Paniago Pereira; diretor-te-
soureiro Mauri Carlos Alves 
de Almeida Filho e pela secre-
tária Angela Roberta da Silva, 
reuniu-se com o diretor do 
foro da Comarca de Rondonó-
polis, o juiz Francisco Rogério 
Barros, para discutir os prejuí-
zos decorrentes da ausência de 
magistrados na Segunda Vara 
da Fazenda Pública e Quinta 
Vara Criminal.

Também é motivo de 
preocupação a remessa dos 
processos que tramitavam nas 
varas de Fazenda Pública para 
os Juizados Especiais Cíveis 
(JECs) em relação à Unidade 

Real de Valor (URV), uma vez que 
torna necessária a migração de sis-
tema entre os processos eletrônicos 
com elevado número de processos 
físicos que passarão a tramitar dessa 
forma no JEC.

A medida é fruto de decisão no 
Incidente de Resolução de Deman-
das Repetitivas n.º 85660/2016, da 
Seção de Direito Público do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
e remete aos JECs os processos cujo 
valor da causa não ultrapasse 60 sa-
lários mínimos.

Outros pontos discutidos com 
o magistrado foram a necessidade de 
adoção de medidas de acessibilidade, 
com a instalação de um elevador no 
Fórum de Rondonópolis, climatiza-
ção do “Fórum Criminal” e a possi-
bilidade de destaque dos honorários 
advocatícios e das partes quando da 
liberação judicial dos valores.

Sancionada lei que garante acesso a atos e 
documentos pela advocacia sem procuração

Sancionada no dia 3 de ja-
neiro de 2019 pela Presi-

dência da República, a Lei 13.793 
altera o disposto no Estatuto da 
Advocacia (8.906/94) e no Código 
de Processo Civil (13.105/2015) 
assegurando à advocacia a permis-
são de examinar, sem a necessidade 
de procuração, atos e documentos 
de processos e de procedimentos 
eletrônicos, independentemente 
da fase de tramitação. 

A nova lei também possibilita 
a retirada de cópias, salvo nas hipó-
teses de sigilo ou segredo de justi-

ça, nas quais apenas o profissional 
constituído terá acesso aos atos e 
aos documentos referidos.   

A norma ainda altera a Lei 
11.419/2006, no seu artigo 11, 
quanto ao acesso das partes aos do-
cumentos digitalizados juntados aos 
autos em processos eletrônicos, por 
meio de rede externa, assim como 
à advocacia, sem a necessidade de 
procuração. 

A redação do artigo 7 do Es-
tatuto da Advocacia, assim como do 
artigo 107 do Código de Processo 
Civil, foi alterada pela nova lei. 

CFOAB e Colégio de Presidentes fazem nota por 
honorários sucumbenciais à advocacia pública

O Conselho Federal e o Colégio de 
Presidentes de Seccionais da OAB vem, 
por meio da presente nota, reafirmar sua 
luta histórica na defesa da percepção de 
honorários sucumbenciais pela advoca-
cia pública brasileira ante o conteúdo do 
Editorial publicado em 14/01/2019, no 
jornal O Estado de São Paulo, intitulado 
“Honorários inconstitucionais”.

Os honorários advocatícios cons-
tituem verba privada paga pela parte 
vencida na demanda judicial, não ha-
vendo incompatibilidade na percepção 
de honorários sucumbenciais com os 
subsídios pagos aos advogados públi-
cos. Não são verbas remuneratórias, 
uma vez que não são originárias dos co-
fres públicos e não são de titularidade 
das pessoas jurídicas de direito público.

O art. 22 do Estatuto da Advo-
cacia (Lei nº 8.906, de 1994) dispõe 
que a prestação de serviço profissio-
nal pelos inscritos na OAB assegura o 
direito aos honorários de sucumbên-
cia, sendo essa uma prerrogativa ine-
rente a todos os advogados, públicos 
e privados. Com efeito, o art. 3º, § 1º, 
dispõe que os integrantes das carreiras 

da advocacia pública sujeitam-se tam-
bém ao regime do referido Estatuto, 
sendo-lhe cabíveis, portanto, as prer-
rogativas ali previstas.

Registre-se que a distribuição de 
honorários aos advogados públicos, 
prevista no Código de Processo Civil, 
além de constitucional, fundamenta-se 
no ganho de eficiência na recuperação 
de créditos em favor das pessoas jurí-
dicas de direito público e, por conse-
quência, à sociedade. Nesse sentido, o 
desrespeito a tais prerrogativas profis-
sionais dos advogados consiste também 
em ato de agressão à cidadania brasilei-
ra e a própria Constituição Federal que 
já consagrou os honorários como verba 
de natureza alimentar.

Nessa esteira, ainda em dezembro 
passado o Conselho Federal já peticio-
nou nos autos da ADI 6.053 requeren-
do seu ingresso visando defender de 
forma intransigente a constitucionali-
dade da percepção dos honorários su-
cumbenciais pelos laboriosos membros 
das carreiras da advocacia pública.

Conselho Federal e Colégio de 
Presidentes de Seccionais da OAB
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Prazo para justificativa de ausência na eleição é ampliado 

OAB-MT alerta consumidores para compra de material escolar 

trt-mt extingue Vara itinerante de aripuanã

OAB-MT se reúne com 
secretário para garantir 
atendimento na PCE

oab-mt recebe diretores do  Penitenciário por continuidade de projetos

Diante da suspensão do aten-
dimento aos profissionais da 

advocacia na Penitenciária Central do 
Estado (PCE) no dia 24 de janeiro, a 
OAB-MT cobrou do secretário de Es-
tado de Segurança Pública, Alexandre 
Bustamante, a adoção de medidas que 
assegurassem os direitos dos cidadãos e 
as prerrogativas profissionais. O presi-
dente da Comissão de Direito Carcerá-
rio da OAB-MT, Waldir Caldas, reuniu-
-se com Bustamante para solicitar que 
a suspensão de atendimento, sempre 
que necessária, fosse comunicada com 
antecedência à Ordem e aos advogados 
e advogadas que atuam no local. Presi-
dente do Tribunal de Defesa das Prerro-
gativas da OAB-MT, André Stumpf res-
saltou que a entidade apoia as medidas 
que visem garantir e restabelecer a se-
gurança pública, no entanto, devem ser 
adotadas respeitando os limites legais.

Com o início do ano letivo também começa a busca dos pais de estudantes pelos melhores preços, mas é preciso 
prestar atenção para evitar eventuais abusos. A Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) da OAB-MT alerta 

sobre os direitos dos consumidores na hora de efetuar matrículas e comprar material escolar. De acordo com a Lei federal 
nº 12.866/2013, que trata do valor total das anuidades escolares, entre outros, é expressamente proibido que o consumidor 
honre com eventuais pagamentos adicionais e/ou fornecimento de materiais escolares de uso coletivo dos estudantes e 
da própria instituição. Desta forma, o presidente da CDC, Rodrigo Palomares, explica que são vedados de compor a lista 
de materiais escolares produtos como material de limpeza, papel higiênico, copos descartáveis, tonner de impressora, fita 
adesiva, etc. Ainda lembra que é vedado pelo Código de Defesa do Consumidor a imposição pela instituição de ensino 
da marca do material escolar a ser adquirido, bem como do local para a compra, sob pena de configuração do crime de 
venda casada. Havendo prejuízo, o consumidor tem direito a reembolso no dobro do valor que ele teve que desembolsar, 
podendo, inclusive, se ocorrer, se indenizado por danos extrapatrimoniais (moral, imagem, temporal, existencial, etc).

O Tribunal Regional do Trabalho em Mato Grosso decidiu extinguir a Vara Itinerante que havia sido instalada 
no município de Aripuanã, extremo noroeste do Estado, em virtude da baixa demanda processual na região. 

O informe foi repassado à OAB-MT. Outro fator motivador para a extinção, conforme o TRT-MT, foram os custos de 
deslocamento, dentre outros. A determinação é assinada pelo desembargador do Trabalho no exercício da Presidência 
do TRT-MT, Tarcísio Régis Valente. 

Em virtude do perí-
odo de recesso 

de fim de ano, a OAB-MT es-
tendeu até o dia 11 de feverei-
ro o prazo para realização da 
justificativa eleitoral aos pro-
fissionais da advocacia que não 
puderam comparecer às urnas 
no dia 23 de novembro de 2018, 
para escolha do novo Conselho 
Seccional e diretorias das Sub-
seções. Advogados e advogadas 
que não votaram por estarem 
distantes de seu domicílio elei-
toral ou outros motivos podem 
apresentar justificativa junto 
à Seccional ou em uma das 29 
subseções da OAB-MT. A jus-
tificativa de ausência deve ser 
feita por escrito. O e-mail justi-
ficativaeleitoral@oabmt.org.br 
também pode ser utilizado. 

No dia 16 de janeiro, cerca de 30 diretores e representantes do Sistema Penitenciário mato-grossense reuni-
ram-se na OAB-MT com o secretário-geral, Flávio Ferreira, para discutir a manutenção dos projetos. À 

OAB-MT, os diretores apresentaram a preocupação com a gestão do sistema sobre a manutenção de projetos intra e 
extramuros considerados exemplos de sucesso em todo o país. Com assento no Conselho da Comunidade, a OAB-MT 
acolheu as manifestações e apresentou o pleito ao secretário de Estado de Segurança Pública, Alexandre Bustamante.



Em Destaque

Na última sessão do Conselho Pleno da gestão 2016-2018 da OAB-MT, 
a memória do ex-conselheiro da Ordem José Vitor Gargaglione foi 
homenageada com a entrega de uma dedicatória por seu compromisso 
prestado à advocacia e à sociedade mato-grossense, recebida pelo 
membro da família Otávio Gargaglione
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Presidente nacional da OAB, Cláudio Lamachia, na sessão de 
fotos durante a posse do Conselho Seccional de MT com as 
representantes do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região, 
as desembargadoras Eliney Veloso e Beatriz Theodoro, além dos 
empossados Leonardo Campos e Gisela Cardoso

Leonardo Campos 
prestigiou a posse 
da nova diretoria 

do Tribunal de 
Justiça de Mato 

Grosso, no final de 
dezembro, e posou 

com o presidente 
empossado, o 

desembargador 
Carlos Alberto 

Alves da Rocha

Também por desempenhar relevante papel frente ao exercício da 
advocacia em MT por 40 anos, a advogada Yolahda Oliveira de 
Amorim recebeu a homenagem do Conselho Seccional reunido 
na última sessão de dezembro, ao lado de seus familiares

Membros da nova 
diretoria para 
o triênio 2019-
2021 da Subseção 
de Tangará da 
Serra prestaram 
juramento na 
posse realizada 
em janeiro, 
prestigiada por 
diretores da 
Seccional da 
OAB-MT


